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FICHA – REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

TÍTULO: PROGRAMA FAVELA-BAIRRO– REGULARIZAÇÃO E TITULAÇÃO DA FAVELA QUINTA DO CAJU
A) DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO IRREGULAR:

A Favela Quinta do Caju está localizada na Zona Norte do Município do Rio de Janeiro, no Bairro  denominado Bairro do Caju. 
A concepção do trabalho de regularização fundiária foi iniciada em 1994, pela Prefeitura. Nesta época, por se tratar de terras da União, a Prefeitura começou a promover gestões junto a Gerência Regional de Patrimônio da União no Rio de Janeiro para formalização do contrato de cessão sob regime de aforamento.

No entanto, apenas entre os anos de 2003 e 2004 a regularização fundiária foi efetivamente implementada, através do programa Favela-Bairro.
O programa Favela –Bairro, realizado pela Prefeitura municipal, promoveu a regularização urbanística da favela, enquanto a entrega de títulos jurídicos de reconhecimento da posse foi promovida pelo Programa do Ministério das Cidades denominado Programa Nacional de Apoio à Regularização Fundiária Sustentável – Papel Passado. 

A favela ocupa área pública de 56.725,59 metros quadrados, abrangendo 843 famílias. 
A área não contava com infra-estrutura urbana, antes do processo de regularização. Na verdade, a infra-estrutura só foi recebida pela urbanização efetuada através do programa Favela-Bairro.

B) PROCEDIMENTOS INSTITUÍDOS PELA LEGISLAÇÃO PARA CORREÇÃO DAS IRREGULARIDADES: 

A iniciativa do projeto de regularização fundiária foi conjunta, pois partiu dos moradores da prefeitura do Rio de Janeiro e da União.

A situação analisada é considerada o primeiro processo de regularização fundiária em terras da União concluído no Município. A ação foi desenvolvida a partir de 2003 com atuação conjunta do governo federal e prefeitura. 

O processo foi iniciado com a aprovação na Câmara Municipal do Rio de Janeiro da lei proposta pela Prefeitura que reconheceu a Quinta do Caju como Área de Especial Interesse Social (AEIS), isto é, uma área definida com padrões especiais de urbanização para execução de projetos voltados para população de baixa renda. Sofreu urbanização pelo programa Favela-Bairro e logo em seguida foi incluída no programa do Ministério das Cidades, denominado Programa Nacional de Apoio à Regularização Fundiária Sustentável- Papel Passado, coordenado pela Secretaria Nacional de Programa Urbano do Ministério das Cidades e executado pela Secretaria do Patrimônio da União (SPU) do Ministério do Planejamento. O programa federal permitiu o registro da área em cartório e na Secretaria do Patrimônio da União, favorecendo a individualização dos títulos dos lotes e sua transferência aos moradores.

 Deste modo, percebe-se que a área sofreu a ação de dois programas de regularização, um de âmbito federal e outro de âmbito Municipal. 

Inicialmente a área sofreu a intervenção do programa Favela-Bairro que possibilitou a urbanização e transformação numa área municipal regularizada. A partir desta ação, o local passou a ter uma legislação de uso e ocupação do solo, com parâmetros urbanos como qualquer outro bairro formal da cidade.

Pelo Programa Favela-Bairro, em 2004, a Quinta do Caju foi submetida a um minucioso reconhecimento de logradouros, elaborando gabaritos, cadastrando e medindo imóveis, culminando com a emissão de habite-se e cadastro no IPTU.

Por outro lado, a área sofreu a influência do programa federal papel passado, que possibilitou a regularização jurídica da área, através da atribuição dos títulos de propriedade aos moradores locais.

B.1) Descrição do Programa Favela-Bairro, cujas características incidiram na favela da Quinta do Caju:

Com a criação da Secretaria Municipal de Habitação (SMH) no ano de 1994, foi iniciada a função de coordenar a implantação da Política Habitacional do Município, que tinha como objetivo conciliar os direitos individuais e possibilidades coletivas de construção da cidade. Os recursos públicos, neste sentido, passaram a ser direcionados para ações próprias coletivas de Infra-estrutura, serviços e equipamentos urbanos. É neste contexto que foi elaborado o Programa Favela-Bairro, direcionado para promover a integração das favelas ao tecido urbano (e social) formal.

A transformação de favelas em bairros se concretiza com a participação direta da população em intervenções simultâneas nos âmbitos físico-urbanístico e social, abrangendo: 

● A construção e/ ou complementação da infra-estrutura urbana básica, com vistas a ampliar o acesso aos equipamentos e serviços de saúde, segurança e limpeza urbana;  

● Introdução nas favelas de elementos urbanísticos capazes de conferir a cada assentamento o caráter de bairro;

● Inserção das favelas no processo de planejamento, com sua inserção na legislação urbanística, planos e programas da cidade, na cartografia oficial, cadastros e mecanismos de controle de uso e ocupação do solo, bem como sua inclusão na programação de manutenção dos serviços e equipamentos instalados;

● Implementação de ações de caráter social, com ênfase nos programas dedicados à infância, juventude e terceira idade, formação profissional, geração de emprego e renda, além  de atividades esportivas, culturais e de lazer.

É importante salientar, que todas as ações do programa, contaram com uma reestruturação das Secretarias da Administração Municipal. No que tange à função do Desenvolvimento Urbano, a Secretaria Municipal de Habitação conta com a cooperação das Secretarias de Obras e Serviços Públicos, Urbanismo e Meio Ambiente, além da Fundação Parques e Jardins e da Companhia Municipal de Limpeza Urbana (COMLURB).

Já no que se refere às Políticas sociais, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social foi encarregada da manutenção dos Centros Municipais de Atendimento Social Integrado (CEMASIS), parte integrante das atividades do Programa Favela-Bairro, local onde se congrega uma ampla oferta de serviços sociais, que atendem uma ampla faixa etária desde a primeira até a terceira idade.

As Secretarias de Educação e Cultura estendem às favelas a administração de equipamentos como creches e bibliotecas públicas.

A transformação de favela em bairro, operada pelo programa colocou em pauta de discussão a manutenção da qualificação espacial obtida. Neste sentido, foi feita uma parceria. Se por um lado o Poder Público assumiu o dever de urbanizar as favelas, integrando-as ao tecido urbano formal, por outro os moradores começaram a assumir o dever de participarem da manutenção das benfeitorias implantadas.

Desta forma, foram criados os Postos de Orientação Urbanística e Social (POUSOs), incorporados à estrutura da Secretaria Municipal de Urbanismo. Os Pousos são Postos de Orientação Urbanística e Social instalados nas comunidades em fase final de obra do Favela-Bairro. Estes pousos são integrados por equipes de arquitetos, engenheiros, assistentes sociais e agentes comunitários.

A atuação destes postos é baseada em um processo educativo que procura conscientizar a população sobre a necessidade de adotar um novo comportamento, diante das transformações ocorridas no local. Neste sentido, os Postos devem mediar as relações entre o novo bairro e as instâncias administrativas responsáveis pela prestação de serviços urbanos, incluída a fiscalização sobre reformas e novas edificações.

Os POUSOs, por meio da Coordenadoria de Orientação e Regularização Urbanística, tem a competência de desenvolver todo o processo de reconhecimento de logradouros definindo nome para as ruas, em conjunto com a população local, realizar mapeamentos temáticos que subsidiam a elaboração da legislação, propor legislação de uso e ocupação do solo, conceder habite-se, licenciar obras e exercer fiscalização.

 Eles atuam orientando os moradores sobre a importância da preservação dos espaços públicos e dos equipamentos implantados. O Pouso também desenvolve uma legislação urbanística para as comunidades. 

O objetivo deste órgão é apoiar a continuidade do processo integrador iniciado com as intervenções do programa, assegurando a presença do Poder Público nas comunidades, articulando com órgãos responsáveis pelo reconhecimento de lixo, instalação e manutenção da rede elétrica, fornecimento de água e outros serviços públicos. 

Além disto, a equipe do Pouso deve orientar novas construções ou ampliações para evitar que sejam feitas em áreas públicas ou em locais de risco, mantendo assim o alinhamento das ruas. Este trabalho visa impedir o crescimento da favela e o surgimento das invasões.

O programa de regularização foi previsto em Plano Diretor. Nos termos do artigo 58 do Plano Diretor, as favelas serão objeto de estruturação e regularização pelo Poder Público, através de ações de regularização fundiária, urbanização e integração na malha urbana. De acordo com o parágrafo §2◦ estas áreas poderão ser declaradas Áreas de Especial Interesse Social (AEIS).  

Por sua vez, o artigo 105, parágrafo §3° previu as Áreas de Especial Interesse como espaços da Cidade perfeitamente delimitados sobrepostos em uma ou mais Zonas, que serão submetidos a regime urbanístico específico, relativo a formas de controle que prevalecerão sobre os controles definidos para a Zona ou as Zonas que as contém.

No processo de delimitação das AEIS o plano prevê a participação popular na delimitação de Áreas de Especial Interesse, através de audiências públicas com a população local.  

O Plano Diretor determina no artigo 141 que Lei de iniciativa do Poder Executivo delimitará como AEIS os imóveis públicos ou privados necessários a implantação de programas habitacionais e os ocupados por favelas. Isto porque, o inciso I deste mesmo dispositivo legal prevê que a declaração de especial interesse social é condição para a inclusão de determinada área no programa de urbanização e regularização de favelas, previsto no artigo 146.

O artigo 138, III estabeleceu como objetivo da política habitacional a urbanização e regularização fundiária de favelas e de loteamentos de baixa renda. Um dos instrumentos básicos para realizar esta política,de acordo com o artigo 140,I, é a declaração e delimitação das AEIS.

O artigo 146, inciso I previu como programa prioritário da política habitacional do Município o programa de urbanização e regularização fundiária de favelas.

Os artigos 147 à 155 tratam especificamente do Programa de Urbanização e Regularização Fundiária de Favelas. Definem o sentido de favela, regulam as formas de intervenção que o programa promoverá, bem como as etapas que envolverão a urbanização. 

O artigo 149 previu uma importante diretriz, a qual foi incorporada expressamente no programa favela-bairro. Nos termos deste dispositivo legal, as favelas integrarão o processo de planejamento da cidade, constando nos mapas, cadastros, planos, projetos e legislação relativos ao controle do uso e ocupação do solo e da programação de atividades de manutenção dos serviços e conservação dos equipamentos nelas instalados.

Além do Plano Diretor, o Programa foi regulamento por Lei Específica, editada pelo Poder Executivo que criou as AEIS (Áreas de Especial Interesse Social). 

A  Lei n◦ 2616 de 16/10/1998 declarou como de Especial Interesse Social para fins de regularização as áreas que menciona em seu anexo,dentre elas a Quinta do Caju, bem como estabeleceu os respectivos padrões de urbanização, nos termos que do parágrafo 1º do art. 141 da Lei Complementar nº 16, de 4 de junho de 1992 (Plano Diretor Decenal da Cidade do Rio de Janeiro).

A gleba de 56.725, 59 metros quadrados foi definida como ZEIS e abrangeu 843 famílias. A renda média da população atingida está em torno de 3 salários mínimos.
A ZEIS é considerada um instrumento integrante da Política Habitacional do Município.

Nos termos da Lei 2616, a área foi demarcada em função do acesso a infra-estrutura urbana. O artigo 3º da Lei n◦ 2616/1998 dispõe que as áreas especial interesse serão declaradas respeitando os seguintes padrões de urbanização, parcelamento da terra, uso e ocupação do solo: I - sistema viário e de circulação, com mínimo de acessos às moradias, compreendendo ruas, vielas, escadarias e passagens;II - condições satisfatórias de esgotamento pluvial, de esgotamento sanitário e de abastecimento de água potável;III - dimensões do lote mínimo definidas em função da especificidade da ocupação já existente e de condições de segurança e higiene;IV - uso predominante residencial.

As ZEIS são monitoradas por Conselhos, através do Programa de Urbanização de Assentamentos Populares do Rio de Janeiro, Proap. 

Tanto o tamanho do lote máximo quanto mínimo é definido no plano de urbanização que deve ser aprovado, sendo por vezes comum coincidir com a projeção da edificação.

Os lotes nas ZEIS admitem uso misto.

Vale a pena ressaltar a participação popular realizada através de Assembléias na comunidade, reuniões técnicas, visitas de agentes de participação comunitária e entrega de material didático.

No que toca as formas de financiamento do programa, a favela foi regularizada com recursos oriundos do programa Favela-Bairro.

Quando o programa foi lançado em 1994, no âmbito da Secretaria Municipal de Habitação, foi utilizado recursos próprios, incluindo a equipe técnica envolvida, abrangendo quinze favelas. 

Em novembro do ano seguinte (1995) foi firmado o primeiro contrato de financiamento com o BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento), no valor de 246 milhões de reais para execução do programa de urbanização de Assentamentos populares do Rio de Janeiro (PROAP-RIO), que abrange tanto a Favela-Bairro, que tem o número de áreas de atuação ampliado para noventa, como o Programa Morar Legal.

O segundo contrato de empréstimo, no valor de 324 milhões de reais, celebrado em 2000, não só assegurou a continuidade ao Favela-Bairro, como incorporou novas áreas de intervenção. 

Durante o processo de regularização a Defensoria Pública promoveu assistência jurídica para a população local.

C) REGULARIZAÇÃO URBANÍSTICA:
O loteamento foi regularizado com base no plano urbanístico. Neste caso, o plano foi realizado para aprovação do projeto de alinhamento e loteamento, reconhecimento de logradouros, edição da legislação de uso e ocupação e emissão de certidão de habite-se.

D) INSTRUMENTOS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO:  


Foi escolhido como título adequado para promover a regularização da área a compra e venda. Neste caso, os adquirentes receberam o Termo de compra e venda do imóvel de cada lote que já estava devidamente individualizado no Cartório de Registro de Imóveis. Logo em seguida, estes termos foram registrados na Gerência Regional de Patrimônio da União/RJ.

É interessante ressaltar como foi o acordo celebrado entre a SPU/RJ e o Município do Rio de Janeiro para promoção do programa de regularização fundiária.

A União transferiu por cessão (aforamento) os terrenos de marinha para o Município do Rio de Janeiro. Esta transferência foi realizada de forma gratuita, com o encargo do Município efetuar as obras de urbanização. Ao terminar estas obras, o ente municipal se comprometeu a transferir as áreas individualizadas para os ocupantes.

Neste momento, a Secretaria do Patrimônio da União elaborou certidões sobre a situação fiscal dos moradores, permitindo que os mesmos celebrem termo de compra e venda do imóvel junto ao Município. 

De posse deste termo os moradores dirigem-se aos Cartórios para registrarem suas propriedades, transferindo os lotes de forma individualizada. Até o mês de janeiro de 2005, foram registrados 36 títulos.
Depois de 60 dias que efetuaram o registro no Cartório, os ocupantes deverão dirigir-se à SPU para regularizarem sua situação junto a este órgão, atestando a modificação da titularidade do bem, anteriormente pertencente à União. (Os moradores ainda estão realizando este processo, durante o mês de janeiro de 2005). Ao entrar em contato com a SPU, o órgão não tinha contabilizado a quantidade de títulos registrados, pois o processo estava iniciando, no mês de janeiro deste ano.
E) REGISTRO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS: 

Até o mês de fevereiro de 2005, os títulos estavam em processo de registro, conforme descrito no item anterior. Foi necessária a promoção de abertura de matrículas no Cartório de Registro de Imóveis.

Os títulos foram registrados em nome do titular do cadastro na Superintendência de Patrimônio da União/RJ e/ou analisados caso a caso, sendo que não houve preferência para o registro de títulos em nome das mulheres.  

F) RESULTADOS (pós-regularização) – COMPATIBILIDADE ENTRE A PREVISÃO DA LEGISLAÇÃO E O QUE EFETIVAMENTE FOI CONCRETIZADO: 

Este estágio do processo para a Favela do Caju ainda está em andamento. No entanto, foi afirmado pelas responsáveis pela Gerência Técnica da Coordenadoria de Programas Especiais da Prefeitura do Rio de Janeiro que houve integração das áreas regularizadas nos sistemas de gestão municipal. Além disto, houve manutenção da infra-estrutura implementada, no que toca à cobrança do IPTU, manutenção de áreas públicas, transportes, educação, cultura, saúde, policiamento, gerenciamento de riscos e sistema de gestão participativa. 
G) IMPACTOS DO PROCESSO DE REGULARIZAÇÃO:  

Foram promovidas no Bairro da Quinta do Caju ações sociais, econômicas, ambientais, de trabalho e renda no âmbito do Programa Favela-Bairro.

Com relação ao mercado imobiliário e no que toca ao valor da terra as ações de regularização não produziram efeitos.

A área foi inserida em cadastro Oficial.

H) DADOS QUANTITATIVOS – RESULTADOS DO PROCESSO DE REGULARIZAÇÃO: 
No que toca às ações de regularização fundiária, já estavam no local e permaneceram 843 famílias. Foram entregues 96 títulos de propriedade e até o mês de janeiro de 2005 registrados em Cartório 36 títulos.
 FLUXOGRAMA:

1) PLANO DIRETOR – 1992

2) PROGRAMA FAVELA-BAIRRO – 1994 

2.1)  Declaração da Favela do Caju (AEIS) – Lei 2621/1998 

2.2) Realização de Obras de Urbanização e Inserção da Favela no Bairro- 2003

3) PROGRAMA PAPEL PASSADO – Secretaria de Planejamento da União (SPU) – 2004

3.1) Registro dos títulos de compra e venda nos Cartórios de Registro de Imóveis e na Secretaria Regional do Patrimônio da União / RJ.

CONTATOS: 
Dados obtidos por meio de contato telefônico e via e-mail, no mês de janeiro de 2005, com a Gerência Técnica da Coordenadoria de Programas Especiais da Prefeitura do Rio de Janeiro. 

Gerente: Claudia Nascimento

Socióloga: Márcia Freitas.

E-mail: fundiária.iplan@pcrj.rj.gov.br
Tel: (21) 25033043.

Informações obtidas através de contato telefônico, no mês de fevereiro de 2005, com Antonio Carlos Machado, analista de finanças e controle da Gerência Regional da Secretaria de Patrimônio da União.

E-mail: Antonio.c.machado@planejamento.gov.br
Tel: (21) 38052502
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